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Senhor Presidenle.

Com amparo io caput do art. 67 da Constituição Estadual, submeto à

apreciação dessa Casa de Leis, por intemédio de Vossa Excelência, o projeto de lei
complementar qJJe Dispõe sobrc as altet^ções nas apose tadorias, nas pehsões e no

plano de cusleio do Regime Própt'io de Previdência Socisl do Estado de Mato Grosso do

Sul, altera o Lei n! 3.150, de 22 de dezembro de 2005, e dá outras providências.

Em 12 de novembro de 2019 foi promulgada, pelo Congresso Nacional, a

Emenda Constitucional Federal ne 103 (EC 103/19), que alterou o oidenamento jurídico

da Previdência Social, sem, no entanto, a inclusâo automática dos Entes subnaciolais na

totalidade das regÍas que regem a matéria.

Nesse contexto. o Executivo Estadual. vi§ando a garantir a

sustentabilidade do sistema e a adequação normativa localao novo regime previdenciário.

encaminhou à Assembleia Legislativa proposta de alteração constitucional, culminando

na aprovação e promulgação por esta Casa de Lei§, nos termos § 3' do art. 66 da Carta

Estadual. da Emelda à Constituição Estadual ne 82, de 18 de dezembro de 2019. que

intemalizou as principais normas da EC 103/19 e determinou que lei complementar

regulaÍnentass€ a aplicação desses dispositivos.

Assim, em cumprimelto ao disposto na Emenda Constitucional Federal ne

I 03 e na Emenda Constitucional Estadual ne 82, ambas de 20 I 9, e para dar eficácia plena

aos disposilivos previstos nesses diplomas constitucionais, submeto à elevada apreciação

de Vossas Excelências a ptesente proposta de lei complementar. que promove a

atualização das regras de beneficio e de custeio, dispõe sobre a segregação de

responsabilidades previdenciárias e assistenciais e adota medidas voltadas à

susientabilidade e ao equilÍbrio fiaanceio e atuarial do Regime Próprio de Previdência

Social do Estado (RPPSMS).

A pÍoposta, em comento, em seu aÍt. l'é toda d€dicada a atualizar a Lei

ng 3.150, de 22 de dezembÍo de 2005, que trata da legislação preüdenciriria do Estado de

Mato Grosso do Sul, pÍomovendo ajustes com o objetivo de adequar o texto da Lei ao das

sobreditas Emendas Constitucionais.

Seguindo como parâmetro a diretriz federal, nos termos do art. 3l -C dâ

Constituição Estadual, na rcdação dada pela Emenda Constitucional Estadual ne 82- de

2019. a proposição Eomove alterações em diversos dispositivos da Lei Estadual ne 3.150,

de 2005, referentes à concessão de beneficios previdenciririos, notadamente nas

modalidades de aposentadoda e na pensão por morte. de modo a gamntir aos seu§

segurados, mediante cont buição, a cobertura dos riscos a que estão §ujeito§ pela

incapacidade permanente pam o üâbalho. pela idade avançada e pela mone.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado PAULo JosÉ ARAÚJo coRRÊA
Prcsidente da Assembleia Legislativa
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Nessa esteira- são atualizâdos os institutos legais para permitir a aplicaçâo

de regras diferenciadas pam a concessão dos beneficios previdencirírios aos servidores
públicos com deficiência- aos ocupantes do cargo de agente penitenciário. de agente

socioeducativo ou de policial civil do Estado e àqueles que exerçam atividades com

efetiva exposição a agentes nocivos quimicos, fisicos e biológicos prejudiciais à saúde e

aos ocupantes do cargo de professor.

lmperioso destacar que, entre as diversas alteraçôes promovidas no texto

da Lei ne 3 . I 5 0, de 2005, pretende-se. também, adequar a nomenclatura da "aposentadoria
por invalidez", que passa a denominar-se, no novo sistema, "aposentadoria por

incapacidade pemanente pa!-a o trabalho", e estabelecer regras e procedimentos para a

sua concessâo! consoante o previsto na esfera federal.

Além disso, intemaliza no texto da lei a§ regras de transiçâo definidas na

Emenda Constitucional Federal n9 l0l, de 12 de novembro de 2019, referendadas pela

Emenda Constitucional Estadual d 82. de I 8 de dezembÍo de 20 I 9.

Por outro lado, conforme demonstrado pelo Relatório de Avaliação
Atuadal 2020, apresentado pela Agência de Previdência Social de Mato Grosso do Sul

(AGEPREV), o Regime Próprio de MS possui um défrcit atuadal no valor de R$

l0-961-214.845-63 e um déficit financeiro mensal em tomo de R$ 29.827.125.35. sendo

essencial ao Estado estabelecer medidas impositivas e pontuais, em consonância com a
Constituição FedeÉl e com a legislação federal previdenciária vigente. com o objetivo de

reverter esse ceniâdo.

No tocante à majoraçâo da aliquota ordinária de contribuição
previdenciríria dos segurados do RPPS,4\.4S. que passou para 140/6, de forma linear e tma,

cumpre esclarecer que se trata de medida impositiva da União, nos termos do aÍ. I l.
caprl/, combinado com o art. 36, inciso l. e com o aÍt. 9', § 4', da Emenda Constitucional
Federal ne 103, de 2019, não restando altemativa ao Estado de Mato Grosso do Sul a não

ser cumprir, sob pena de o respectivo RPPS ser considerado em situaçâo previdenciária
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Ante o exposlo, é importaÍte ressaltaÍ que, no texto da proposta de lei, que

ora se encamiúa, permanecem garanúdos os di€itos adquhidos. talto daqueles que já
preencheram os requisitos pam acesso a b€neficios, como paÍa aqueles que, cumpridas as

regas de tmnsiçào, vcúam a preencher os reqüsitos para aposentadoria.

O texto resgüarda a concessão dos beneficios que deixaram de ser

previdencirários. em raáo das já citadas Emendas Con§itucionais, tais como, os

afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho, o auxllio-reclusão, o salário-

matemidade e o salário-famíli4 os quais serão pagos diretamente pelo Ente Federativo,
por intermédio do respectivo Poder ou entidade de origem do membro ou do servidor,

mantendo, portanlo, os dispositivos relativos a esses direitos.

Cabe salientar que, em relação aos militares, portua-se que as emendas

constitucionais já mencionadas os exçluíratn da cobeúra do RPPSMS, traçando noÍmas
próprias paÉ essa categori4 com a criação do Sistema de Proteção Social, passando essa

responsabilidade para o TesouÍo Estsdual, o que demandou a adequação dos dispositivos
da Lei n" 3.150,2005 à nova sistemática-



irregular, a teor dos arts. 3'e 7" da Lei Fedeml ne 9.717. de 27 de novembro de 1998.
podendo sofrer as seguintes consequências: suspensão das transferências voluntiirias de
recursos pela União. impedimento para celebrar acordos. contatos. convênios ou ajustes.
bem como receber empréstimos, financiametltos, avais e subvenções em geral de órgãos
ou entidades da Administração Direta e Indireta da Uniào e a suspensão de empréstimos
e financiamentos por instituiçôes financeiras federais.

Com o intuito de adequar o regime próprio previdenciário estadual à
legislação federal que trata da matéria- propôs-se a alteração da base de cálculo da
contribuição ordiniíria do Ente. ou seja. para os Poderes Éxecutivo, Legislativo e

Judicirírio, o Tribunal de Contas. o Mioistério Público e a Defensoria Pública, passando

esses Poderes a contribuirem com a alíquota de 25% atual. também. sobre a remuneraçào
de contribuição dos segurados ativos e inativos (e não só sobre a soma dos subsídios e

das remunerações mensais de seus segurados ativos), para a adequaçâo das disposiçôes
legais aos princípios constitucioÍrais e às exigências de Secretaria de Previdência.

Nessa esteüa, em cumprimento ao disposto no § lÔ do art. 181 da

Constituição Estadual, na redação dada pela Emenda Constitucional Estadual ne 82. de

2019. regulamentou-se a mudança na base de crílculo da contribuição previdenciária do
inativo, ante a oconência de déficit atuarial, çonforme Relatório de Avaliaçâo Atuarial
2020. como mais uma medida voltada à sustenrabilidade do RPPS/1vIS, passando a incidir
a referida contribuição sobre a parcela remuneratoria que exceder o valor do salário-
minimo. consoante matrdametrto constitucional.

Sobre esse ponto, a noítra constitucional vigente é clara quanto à

possibilidade de alargamento da base coítÍibutiva, diante da constatação de déÍicit
atuadal, devendo-se levar em co a, ainda- que os seguÍados diretamente atingidos com

essa imposição são os aposentados e pensionista que, em quase sua totalidade, possuem

direito à paridade e à integralidade, levando para a inatividade sua remuneração na intçga
e tendo garantida a extensâo de todos os beneficios remuneratórios que vierem a ser

auferidos pelos servidores da ativa. A regulamentaçâo posta segue a liçâo basilar
previdenciária de que todos, ativos e iDativos, bem como Poder Público, têm que

contribuir para a restuturação do equilíbrio financeiro e atuarial do RPPSÀ4S, sob pena

da insustentabilidade deste Regime.

De ouho norte, como medida adicional, visando ao equacionanento do
passivo atuarial, o art. 4o do projeto de lei complemeotar, em questiio, prcsta-se a autorizar
a cessão ao RPPS&IS e ao Sistema de Proteção Social dos Militares de até 100% (cem
por cento) do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) de membros e de servidores
aposentados e pensionistas de todos os Poderes, do Tribunal de Contas, do Ministério
Público e da Defensoria Pública, estimando um incremento de receita no valor de R$ 310
milhões-

Nesse entendimento. como medida adicional complementar à

anteriormente citadÀ pretende-se, também. autorizar o Estado de Mato Grosso do Sul a
ceder ao RPPS/MS ate 509/0 (cinquenta por cento) dos fluxos futuros de Imposto de Renda
Retido na Fonte (IRRF) dos membros e servidores efetivos ativos. de empéstimo
consignado, de aluguéis e royalties. e até 3070 (trinta por cento) dos fluxos financeiros
Iiwes decoÍentes de ações. céditos e participações societárias em empresas públicas. de

^e 
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cÍéditos inadimplidos inscritos ou não em divida ativa, de natureza fibutfuia ou nào. que

estejam com parcelamento em vigor ou não.

Assim, e considerando o exposto, vale regis&ar que este Chefe do Poder

Executivo tem a certeza de estar cumprindo e desempeúando com responsabilidade as

atribuições inerentes a sua funçâo. bem como está convicto de que todas essas medidas.
além de estarem adstrita à fiel regulamentação da Emenda à Constituição aprovada por
esta Casa Legislativa, de acordo com os parâmetros da legislação aplicável ao servidor
federal, serão primordiais para auxiliar o RPPSÀ{S a manter as aposentadorias e as

pensões dos servidores públicos do Estado, deixando Mato Grosso do Sul aliúado ao

novo sistemajurídico previdenciá,rio e com condições para manter a sustentabilidade e a

solvência do RPPSMS.

Por derÍadeiro, convém consignar que a proposta estabelece. ainda- que o

Poder Executivo apresentará, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias da publicação da

pretensa Lei Complementar. projeto de lei complementar dispondo sobre regras e

incentivos para fins de migração ao Regime de Previdência Complementar, de que trata

a Lei Complemenlar ne 261, de 2l de dezembro de 2018, devendo a proposição ser

elaborada com a colaboração de repr€sentantes dos Podere§ Executivo, Legislativo.
Judiciririo. do Tribunal de Contas, do Ministério Púbtico e da Defensotia Pública.

As disposições que configuÍem majoração da contribúção previdenciária

observarão a antedoridade nonagesimal, só possuindo eficácia após 90 (noventa) dias dâ

publicação da Lei instituidora"

Com essas razôes, zubmeto à apreciaçâo de Vossa Excelência e dos ilustres

Pares o anexo projeto de lei complementar, contando com a imprcscindível aquiescência

desse respeiúvel Parlamento Estadual para a sua aprovaçâo.

Atenciosamente,

REINALDO AZAMBUJA SILVA
Govemador do Estado
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Dispõe sobre as a erações nqs
aposenladorias, nas pensões e no plano de

cusleio do Regime Próprio de Prcvidência
Socidl do Estado de Mato Grosso do Sul,
altera a Lei ne 3.150, de 22 de dezembro de

2005, e di outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte

Lei Complementai:

Aí. lo As aposentadorias, as pensôes e o plano de custeio do Regime
Próprio de Previdência Social do Estado de Mato Grosso do Sul (RPPS/MS) passam a

ser regidos por esta Lei Complementar e p€la Lei ng 3.150, de 22 de dezembro de 2005.
com as seguintes aherações e acréscimos promovidos nos dispositivos abaixo indicados:

"Árt. 2' O Regime Púptio de Previdência Sociol do ktado de Mato
Grosso do Sul (RPPyMS), denomínado Mato Gtosso do Sul Prcvidêncio
(MSPREü, visa a assegúü aos seus segutados, medíante contribuiçào,
coberluta aos riscos q que estdo sujeilos e compreende um conjunlo de beneJícios
qüe garantam meios de subsisÉncia úos eeentos de incapacidade petmdnente
para o trabalho, idade oeaiçada e morle.

(NR)

"Afl. 3'O RPPS/i,]S ,em carátet contibulii,o e solidário e será mantido
por meio da conlribuição do Ente, dos seridores efetivos aíívos, dos aposerltodos
e dos pensionistas dos Poderes Executivo, incluidos os das Áutatquias e das

Fundações, e Legislativo, além dos rnemblos e dos senidores eíetitos ativos,
aposenÍados e pensionistos do Poder Judiciárío, do Mihistério Público, do
Tríbunal de Contas e da Defensorio Pública, nos termos dos ínciso l, II e III do
capüt do art. 3 l-B da Constit içdo Estqdual.

'' (NR)

V - manulenção dos benelícios de aposentadofia ou pensdo em valor
mensal não í Íeiot do salário-mínimo nacíonal;

,'NR)

"Art. 8"
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I - os semidores eÍetivos ativos do Poder Execulívo, incluídos os das
Autotquias e das Fundações;

14 - os aposentados e os semidores em disponibílidade

§ 2" Na hipótese de acumulação remunerada de cargo público, conforme
prcisto no ínciso WI do arí. 37 da Consliluição Federal, o servidor menciotu do
neste súigo será segurado obigalório em relação a cada um dos cargos
ocupqdo§.

§ 3'Não se incfuem na condiçdo de segurado do RPPS/MS os milítarcs
do Poder Executiro. (NR)

11 - aÍqslamento ou licenciarr@tto §em sub§Aio ou rcmuneraÇão do
Estado, atendidos os prqzos pretistos em lei. " (NR)

"Árt. 12. É cancelada a insctição do segurado que Perder a condição de

servidor público efetivo dos Poderes Executivo, incluídos os das Autarquias e das

Fürdações e Legislatiw, ou a condição de membro ou de servidor público eíetivo
do Poder Judiciario, do Ttibunal de Conlas, do Mikistétio Público e da

Defensoria Pública. " (NR)

'Art. 13.

I - o cônjuge, q companheira, o corrrpanheho, a pessoa do mesmo sexo
que mqníém união homoaÍelíva pública e düddowa com o segursdo(a) :

- o(a) filho(a) não enancipado(a) de qualquer corldição, menor de 2l
(vinte e um) anos or inválido(q) ou que tenha delclência inÍelect al, mental ou

Sfove;
III - o ex-cônjuge, o(a) et4ompanheiro(a) ou o cônjuge separado de

.fato, cor direito à wnsão alimentícia estabelecidajudícialme*e;

IV - os pais, desde que comprovem q dependência econômicq em rclação
ao segwado, eristenle na dala do óbilo do í stituidor do lNnsão por morte:

V - o(a) irnão(ã) não emdncipodo, de qualquer condiçdo, menor de 2l
(\rinte e um) anos ou in!álido ou que tenha defciêncio intelectual, enlal ou

8fa1/e.
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§ 1" A concessão de pensdo oos benefcidrios de que tratam os incisos I e
II do caput deste artigo, denominados dependentes preferenciais, exclui os
benefciários reíeridos nos incisos IV a V, assim como o concessão de pensdo aos
beneÍciários de que nah o inciso Iy exclui o beneJicidrio relerído no inciso V.

§ 4' Ás provas de união eski.eel e de dependêncio econômíca exigem
início de prova mateial contemporânea dos íatos, produzida em petíodo não
superior a 24 (vinte e quqlro) meses onteriot à dsta do óbito, não admitida a
prol)a exclusfuamenle leslemunhol, exceto nct ocorrência de fioli'ro de íorya
,rraior o casoíotí ilo, coníome disposlo no rcgulamenlo." (NR)

"Áfi. l3-Á, A inscfição do dependente do segurado se i promovidd
quando do rcquetimento do benelicio o que tivet dteito, após análise pelo setor
competente, medianle a apre§eníação dos seguintes documentos:

I - pora os dependentes prcÍerenciais

a) cônjuge e filhos: certidões de casamenÍo e de hascimento,

rcspeclivamenle;

c) equiparado a Jilho: certiüo judicial de tulela quqÍlto 4o menor
tutelado e, em se talando de enteqdo, ce idão de co,same o do segurudo e de

nasciment o do dependente ;

ll -pais: ce idao de h.lscimenlo do segurqdo e docümentos de identi.lade
dos ascendentes: e

lll - irmão: certídão de nascimento

§ l'Os segurados que têm dependentes defnidos nos incisos IV e V do

ort. l3 desla Lei esl^o obrigados a declarar a dePendência econôníca.

,§ 2" Subsidiaríamente, pdra conproração do vínculo e da dependência

econômico, coníorme o coso. derem set aptesentados ho tflíniho três dos

seguintes documentos:

I - certidão de nqscittlento de lilho havido em comum;

ll - ceflidão de catamento reliqioso;

III - declaração do imposto de renda do segurqdo, em que conste o
íntercssado cor o seu dependente;
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b) companheira oü companheiro: documento de identidade e ceúidao de

casameito, com averbação da sepdração judicial ou divórcio, quando um dos

corfipanheiros ou ambos jti tiverem sido casados, ou de óbito, se íot o caso; e



y - declqração especial íeitd perunte tabelião (esc turo pública
declaratório de dependência ecoiôr ica);

VI - provo de mesmo domicílio:

Vll - prova de encargos domésticos evidentes e existência de socíedade
ou comunhão nos otos da vida civil:

VIll - procuração ou Jiança rcciprocamenle outorgada;

lX - conla banctirio conjunlo:

X - rcgisto em associação de qualquer natureza, onale consle o

intercssado como dependente do segurado:

XI - anotação conslqnte de ficha ou livro de regislro de empregddos;

Xll - apólice de seguro da qual cokste o segurado como instituitlor do
scguto e d pessoa intercssada como süa benertciáriat:

Xlll - Jicha de ttatamento em inslituição de assitlência médica, da quul
consÍe o segurado cofio responsá',sel:

XIV - escritura de compra e venda de imówl pelo segurado em nome de

dependente;

W - declaração de não emq cipação do dependente menot de víhte e um

onos; ou

XYI - quaisquq outros que possam lerar à cowicção do ídto a
cohpro|ar- ' (NR)

"Átt. 16.

§ 2" No ato de inscríção o servidor declarará se possüi tempo de servíço
anterior em quqlquer regime de pre'ridência, hipótese em que a unidade de gestão

de pessoas do órgão ou da entidade de origem repassará essa ínÍorrnqção à
AGEPREV, com os demois dados hecessátios pata a draliação atuafial.

§ 3' O servidor deverá formalizar, no órgão ou ha enlidade de orígem,

no prazo maLtirno de )2 (doze meses) meses antecedenles ao tempo de
implemefitação do direito ao benelicio de oposentadofia, a intenÇão de awrbaçào
de tempo de seruiço anteriot, sob qualquq rcgime que ird awrbar nd qualidade
de segurado da pretidêhcia estadual, aprerentando a documentação
coÍespondenle.
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IY - disposiÇões lestameútáfias;

$



§ 4" As nodificações na situaÇão cadqsÍal de servidor ocupante de
cargo efetivo ou de seus dependentes e dos pefisiohistas deverão ser
imediaídmehte comunicadas pela unidade de gestdo de pessoas do ótgão ou da
ektidade de origem à AGEPREV, que proúdenciará o imeíliato rcgistto os
sistemas informatizados disponíveis. " (NR)

"Àrt. 17. O RPPS/MS serd mantído com recursos dqs íontes de cusrcio
previstds no a . 18-A, que serão geridos pelo Àgência de Previdência Social do
Estddo de Mdto Gtosso do Sul " (NR)

''Att. 18-Á. São fontes do plano de custeio do RPPS/MS as seguintes

receilos

I - a conÍribuiçdo do Eúte Federdriro, comüeendendo a contribuiçào
dos Poderes Execulit)o, incluída a das Autarquias e dos Fundações, Legislatito e

Judiciário, do Tribunal de Conla§, do Ministério Público e do Defensoria
Pública, inclusive o recolhimento de qte trota o afi. 122 desta Lei e as

transÍeftncios q lítulo de cobertwo de insuJiciências linakceiras pre'rislas no art,

I 17 desta Lei;

ll - a conbibuição dos sen)idores eÍerivos stivos dos Poderes Executivo,
incluidos os das Aularquiqs e dds Fufidações, e Legislalivo, além dos membtos e

dos senidores eÍelivos ativos do Poder Judiciário, do Minístéría Público, do

Tribunal de Contas e da Defensoria Pública;

III - q contribuição dos sehlidorcs aposedddos dos Poderes Executivo,

incluídos os dqs Áutarquids e das Fundqções, e Legislativo, além dos membros e

dos serridores aposenlados do Poder Judicidrio, do Minisleio Público, do

Ttibuhal de Contds e da DeÍensoria Pública;

IV - a contribuição dos pensionistas cüios instiluidores tenham sido

seoidores dos Poderes ExecuÍivo, incluídos os dqs Autarquias e das Fundações,

e do Legislativo, ou de membros e de senidores eíetivos do Poder Judiciário, do

Ministétio Público, do Tribunal de Contas e da Defensoria Pública;

l/ - as doações, as subvenções e os legados;

Vl - ds receitas decorrenles de aplicaÇões .financeifttlt' receiÍas

patrimoniais e rcceilas dc invslit entot:

Vll - os valores recebidos a tílulo de compewação .financeira' efi razão

dos §§ 9'e 9"-Á do art. 201 da Constítuíção Federal:

YIII - os vslores aporlados Pelo EnÍe Federati't'o:

lX - os bens, os direitos, inclusive creditórios, e o§ atil)os vincúlados ou

cedidos ao RPP9MS:
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X - o ptoduto da arrecadação das receitas bibulárias ou geradas por
imryslos des,inodo do RPPS/MS:

fr - qs outas rcndqs ertraotdituirias ou eventuais e demais dolações
previ§tqs no otçamehÍo esladual;

XII - os der ais behs, dieitos e ativos coü.íinalidade previdenciária.

§ l'O plano de custeio do RPP9MS será rcrislo onualüente, ob§eruada

a legislação Íederal perlinente e ds nomos gerais de atuáTiq, obiettuafido a
manutenção de seu equilibtioinonceiro e atuaúal

§ 2' Á elaboração e o ewio do Demonstrativo de Resultado da
Avaliaçãi Átuaríal @RÁÁ1 será encqmiahado ao Órgão de Contole e

Ácompanhomento, obsemado o disposto no legislação federal.

§ io Os recwsos elencados nos incisos I a Xll do caput deste arÍigo
serdo utilizados no cusÍeio dos benefrcios previdencidrios devídos aos segurados

e oos pewionistas vinc ados ao WPIMS. " (NR)

"Átt. l9-Á. A base de cálculo das contribuições preúdenciárias para o
RPPS/MS co esponderú, para o(s):

I - seflidores eíetivos ati'tos dos Poderes EÍecutho, incluídos os das

Áularquias e das Fundações, e Legislalivo, e Wa os membtos e o§ seruidores

eíetivos otít)os do Poder Judiciário, do Minístério Público, do Tríbunql de Contas

e da Defensoria PtiLttlicd, desde que não oplantes do Regime de Previdência
Complementar, ao valor da remuneração de conlribuição, conÍonfie inciso I do

art- 20-À desta lai:

II - semidores eÍetivos ativos dos Podsres Etecutivo, íncluídos os das

Áutarquias e das Fundqções, e Legislativo, e pora os membros e oE ser-ridore§

eletívos ativos do Poder Judiciário, do Ministério Públíco, do Tribunal de Contqs

e da Defensoria Ptlblica, quando optantes do Regime de Previdência
ComplemenlqÍ, ao valor da remuneraçdo de cottribuição, conforme inciso I do

ort. 20-A d.estq Lei, limitado ao valor náxít o estabelecido para os beneJicios do

Re§me Geral de Previdência Social (RGPS);

III - servídores dposentados dos Podetes Execulivo, incluídos os das

Áutatquias e das Fundações, e Legislalívo, além dos membros e dos servídores

aposenlados do Poder Judiciário, do Minístério Público, do Tribtmal de Contas e

do Defensoria Púbtico, à pqrcela do valor de remuneração de corlttibüiÇão
definido no incíso II do arl. 20-A desla Lei que exceder ao valor nominal do

salário-rninímo Jixado pela [Jnião, enquanto lxrdurar a sílulção de dértcit

atuarial do RPPyMS, devidar enle cofiProroda:

IV - pensionislas de ser'ridores efetiro§ dos Poderes Execulivo, incluidos

os das Autatquias e das Fundações, e Legislaliw, e pensíokistas de metfibrcs e de

servidorcs eíeíivos do Poder J dicíário, do Ministétio Público, do Ttibunal de
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Contas e da Defensofia Pública, à parcela do ralor de remuneração de

contfib ição delinido no inciso III do art. 20-À desta Lei que exceder ao talor
nominal do sslário-mfuimo fxado pela União, enquanto perdurar a situqção de

déficit otuarial do RPPS, devidamente cornprceada;

V - Ente, ao vqlor tolol da rernunetaçAo de conlribuiçAo, cohÍotme
definido no inciso IV do a . 20-À, e obseruado o arl. 2 1, ambos desla Lei.

§ 1' A base de cálculo das conl buições previdenciáriqs patd
aposentddos optanles da Previdência Compler ehtat ou pdto os beneJiciários de

pensão, cujo ikstituidor foi optante do Regime de Previdência Complementar,
corresponderá à parcela de s a remuneroção de cohttibuiçdo, conforme definido
nos incisos II e III do art. 20-Á desta Lei, compreendída ehtrc o valor do salário'
mínimo e o limite máxi o esíabelecido pqra os beneÍcios do Regime Geral de

Previdêncid Social.

§ 2'As conlribuições incidenles sobre o beneiicio de pe rdo lerão como

base de cálculo o rqlor total do remuneração de contibttição, coníor e

estabelecido no inciso III do art. 20-À, qntes de. sua divi§ão em cola§, re§peitsdo

o linite defrnido no inciso lV e § l " deste ortigo e no inciso 11 do a . l 9-8, ambos

desta Lei." (NR)

"Art. 19-8, Na ausência de déficit atuarial do RPPS/MS, deterão ser

consideradas as bases de calculo da conlribuições Preidenciárids .t seguit
delinidas:

I - no caso das aposenladorias de membros e de servidores efeli»os não

oplantes do Regime de Previdência Complementar, a parcela do valor da
remuneração de co tribuição, conforme defnido ho inciso II do qrt 20-Á desta

Lei, qre superc o limite mtbirno estabelecido para os beneficios do Regime Geral
de Prevídência Socíal (RGPS);

II - no coso das pensões, cujos instituidote§ ndo foram optantes do

Regihe de Previdência Complemehtor, a parcela do valor da temaneração de

contfibüiçõo de pensionislas, conforme defnido no inciso III do dtt 20-A desta

Lei, que supere o límíte mtixitfio estdbelecido para os benelicios do Regime Getal
de Previdência Social (RGPS), obsemado o disposro no a . l9-A desta Leí:

III - no caso das oposentadorias de oplantes do Regíme de Preridência
Complementar e no coso das pensões, cujos inslitüidorcs lenham sido optantes

desle Regime, a base de contribuiçdo seró nula enquqnto perdurü a condição

estabelecida no caput deste dftigo." (NR)

"Art. 20-Á. Considera-se remuneraçdo de contribuiÇão, para fns de

cálculo da contribuição ao WPS/MS, para o(s):

I - servidores eíeliros ati,ros dos Poderes Executivo, incluídos os da
Aularquias e dqs Fükdações, e Legislqtfuo, e de membros e de ser\)idorcs efeti' os

ativos do Poder Judiciário, do Mit isÍétio Público, Tribunal de Conlas e da
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DeÍensorio Pública, o monlq te equiralente ao lalor do subsídio ou do
eencimento ou da remuneração do caryo efetivo, nestes doís últimos casos.

acrescido dqs vantagens pecuniá,rías pennahehÍes do cargo e dos adicionais e

dos vantagens pecuniárias permanentes de caráter individual, em especial, o

adicional de produtividade Jiscal e a gratííicação natalina:

II - servidores aposentados dos Poderes Exec tivo, incluidos os dat
Autarquias e das Fundações, e Legislativo, e de membros e de ,er|idores
dposentados efetivos do Poder Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de

Contqs e da DeÍensoriq Pública, o monlanle equivalente à soma do valor dos
pro\rcntos de oposentadoriq e qualquer ouíra vetba adícional de caráter
remuneralófio:

III - pensíonistas cuios instituidores tenham sido seruidores eíeti"'os do

Poder Executivo, incluídos os das Autarquios e dos Ftndações, e do Poder

Legislalivo, ou tenhqm sido membros ou sentidores efetivos do Poder Judiciátio,
do Ministério Público, do Tribunal de Contas e do Delensoria Pública, o

monlante equirqlenle à rcma do ,talot dos proventos de pensão e qüalquer outra
verba adicional de caráter rerrruneralório:

IV - Ente, o moúdnle equfualente ao vqlor total da remunerulção de

cohttibuição poga a qtalquef tírulo, durqnle o mês, ao§ servidorcs eÍetivos alfuo,'
no caso dos Podetes Ereautivo, incluídos os dqs Áutarquias e da§ Fundações' e

Legislativo, e ao moilante equieale te ao talot total do remtmeração de

contrib içAo pqga aos membros e aos servidores eÍelieos ativos,1o caso do Poder
Judicidrio, do Ministério Ptitblico, do Tribunal de Contas e da Defensorio
Pública, cohÍome dejinído no ikciso I deste artigo, e do valor total das

remunetações de contribuição dos proventos de aposenlqdorias e de pensões de

seus deperrdentes, conforme deJinido rlos incisos 11 e lll deste artigo,

respectívamente.

§ 1" Na hipótese de acumulaçdo lícitq de carSos, serd considerada

remuneração de contribuiçdo a sona dos vqlores de remuneroção permanente

percebido em cada corgo, obsen)qdo o dispo§to nos incisos do capuí deste arÍigo
e no art. 37 da Constituiçdo Federul.

§ 2" As granfcoções de cqráter lemporqrio, Nevistas em legislaÇão

anterior, sobre os quais i cídiu conÍibuiçdo paru o R?PyMS' cornporão q

remuneração de contribuição e o salárío de beneÍício até a enÍrada em vigor da

E enda à ConstiÍuição Estadual ne 82, de 18 de dezenbro de 2019, desde que o

beneJício seja calculado pela média." Q''lR)

" Árt. 2 1 . Nõo se incluem na rcmuneração de conttibuição dos seruidores

eíeliros ativos dos Poderes Erecutivo, incluídos os das Áutatq ias e das

Fündações, e Legislativo, e dos membros e dos servidores eíelivos qtivos do

Poder ,ludícititio. do Mínistério Público, do Tribunal de Contos e da Deíensoría

Pública, as vantagens pecuniárías tempordrios preústas e lei, em especiol:
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1 - as gratifcações pelo exercício de cargo em comissão ou de funçdo de

conJiança;

"Art. 22-Á. Os senidores eíeti|os dtitos, aposenlados e seü§ respectivos

pensionistas, ./iliados ao RPPS/MS, dos Poderes Executivo, incluídds as suas

Àutarqüías e Fundações, e Le§slativo, além dos embros e dos seruidores

efetivos ali.ros do Podet Judiciário, do Ministério Público, do Tribunol de Contas

e da Defensoria Pública, contribuirão para o RPPS/MS, ,nensalmente' nos

percentuais abako estqbelecidos, incidenles sobre d respeclira base de cálculo'

nos seguintes termos:

I - os seruidores efeli|os othos do Poder Execuíi|o. incl ídos os das suas

Autarquias e Fundações, e do Legislatito, e os membros e o§ settidores eJôti't'os

ativos tlo Poder Judicidtio, do Mikistétio Público' do Ttibunal de (\,ntas e dd

Defensoria Pública, conlribuirão com o alíqtold ordinátia de 1196 (quaÍorte por

cenlo), incidenle sobte a base cálculo de coktribuíção deJinidd nos íncisos I e lI
do a . l9-A desta Lei:

II - os servidores aposenlados e os pehsioni§alJ do Poder Executitrt

incltidos os das suas Àutarquias e os das §uas Fundações, e do Podet

Legislatiro, e os membros e os servidores aposenla<los do Poder útdiciár.io, do

Mínistério Ptiblico, do Tribunal de Contas e dd Deíe sotia Ptiblica contribttirà)
com ã alíquota ordindria de 1494 (quatorze por cento)' incidente sobrc a base de

conlribüiçdo defhida nos incisos III e Il/ do a . 19-Á desta Lei respecli|ahenle'

Paragrdío único. Na ausência de déJicit otuarial do RPPS/iúS' aplicar'
se-á, para a contibuição incidenle sobre as oposenladori1s e as pensões. o

disposto no drt. l9-B desto Lei." (NR)

"Árt. 23. Os Poderes EÍecutivo, incluídas as suas Aularquías e as suas

Fxndações, Legislalivo e Judicititio, o Tribtnal de Conlas' o Ministétio Público e

a Defensoria Fública contribuirdo, mert§alrnente, para o RPPS/MS con alíquota

ordindria no percentual de 25% (rhte e cinco por cento) sobre o ralor mehçí'l

total das remunerações de corbíbuíção de §eus respectivo§ segYrados alivos e

sobrc a totqlidade dos remunerações de contribuição dos proventos de

aposentadorías e de pensões de seus dependente§, no caso, ambas conforme

deJinidas no art. 20-A destq Leí.

§ 3" Á conlribuição de que trala o capul deste arligo 
'leverá 

obseflar o
límite màximo estabelecido no art. 2'da Lei Federal # 9.717, de 27 de novembro

de 1998, ou em conformidade cofi par,âmet/o qüe vier q ser estabelecído Pela Lei

Complementar Feàeral, prevista no § 22 do dtt. 10 do Cohstítuição Federal

(NR)

*
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"AtL 24. O relmsse , ensdl Íeito pelo Podü Executivo, íncluído o de

suas Autatquias e o de suas Fundações, pelo Podet Legislalivo e Judíciário, pelo
Trtbuaal de Contas, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública, das

contribuições Wevidenciárias, coüespondentes à cota potrcnal e à cota retída de

seus servidores, de que tratqm os qrts. 22-A e 23 desla Lei e os ouffas obriEações
perante o RPPS/MS, especíalmenle aquelas pretistos ko art. ll7 e no art- 122

desta Lei, deve ser efetuodo à ÁGEPREV alé o quinto dio útil do mês subseq ente

ao da oconência do respecti|ofoto gerador.

§ 1' Os Poderes Execulivo. incluídas as suas Áutqrq iss e as suas

Fundações, Legislati»o e Judicidrio, o Tríbunal de ConÍos, o Ministério Público e

a Defensoría Pública encaminhorão relatótios mensais à ÁGEPREV, oté o
penúltimo dia úlil do mês de referência, segukdo modelo padrão aptovado em

regulomento próprio, contendo as inÍomtações de todos os §egürado§ do

RPP MS processadas nas respeclivas íolhqs de pagairenlo, Paru rtns de controle
da bose contribuliva, do cálculo e dos valorcs devidos ao RPP9MS, podendo a
AGEPREV, senpre que necessdrio e a qualqwt ,e po, solicitat o

encami hamento de dados cornplemenlqrcs.

§ 2"....

I - cota inditidual objeto de rctençdo dos seus seflidores eíetiros aÍiNos.

de que trata o afi. 22-Á desta Lei:

§ 3'Os Poderes Etecutiro, Legislattuo, Judiciqrio, o Tribunal de Coktas

e o Minislério Público fordo o recolhimento dos parcela§ de que balam o caput e

o § 2' deste a igo. deduzidos os valores dos beieficio§ prcridenciários devidos

aos seus servidores attuos, inativos e depetdentes, por meio de guia especíJica

emitida pela ÀGEPREV, coníorme modelo aprovado em regulamento próprio e

com base nat inlormações prestddos nos iennos do § l" desle attigo

§ 5o Os recursos fnanceiros do RPPSIMS serão depositados enl

i ns I it uiç ào h ancfu id of c ial.

§ 6' Os Poderes Execulivo, incluídas as suds Áutarquids e as suas

Fundqções, Legislativo e Judiciário, o Ttibunal de Conlas. o Ministério Púhlico e

a Delensofia Pública encaminharão. bimesíÍalmekte, os dados necessários

definidos em legislação federul para os estudos atuaridis. " (NR)

"Átt. 28. Será assegurada ao segurado lícenciado ou afaslado sem

remufierdçtio a manütenÇão do',tínculo ao RPPS/MS, desde que faça o

recolhimenlo meúal do sud conttibuiçdo. no percentual fixado no üL 22-Á de§ta

Lei, acrescída do talor correspondente à contribuição patronal, no percehtüal

esídhelecido ,to ott. 23 desta Lei. incidente sobre o valor da sua rcmuneraçõo de

conlribuição ho cargo eÍetivo, obsen'adas as seguintes regras:
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§ 9' Caso o cessionário não eíetue o repasse das conttibuições à
ÀGEPREV no prazo legal, caberá ao órgão ou à enlidode de origem efetuiJo,
buscando o reembolso de tais ealorcs." (NR)

"Art. 31. O RPPS/MS, observadas as rcgr*s jti eslabelecidqs ou que

vierem d ser eslqbelecidas para o Regime Próprio do Seruidor Público Federal
titular de cqrgo efetivo da tlnião (RPPS/U\íã7), aos segurados e a
seus deryndentes os seguinles benejicios:

I.

a) aposentadoria pü incqpacidade pert latlente para o ttubalho:

b) apos ertl.tdotia vo I ukl ár i a :

d) dposenladoriq comp lsóría;

.^,:, ;,, ;;.;:;":,,:;;:::,. RPP*MS beneríci. de pres,açã.

conlinuada e valor supeiot à úllitla remuneração de contibuição do segurado

ou em valor inferior a um salário-minimo, nos termos do art jl-B' § 2'' da

C ons t it üição Es tsdua l.

§ l' Os proventos de aposenlddoria dos semidores titulares de cargo

efetito do Poder Execulivo, incluidos os dos Aularqiias e os das Fundações. e do

Legislatito, assifi como dos semídores e dos medbros do Poder Judíciário tlo
Tribunal de Contas, do Mikistétio Público e da Defensoria Púhlico, que

ingressaram após a implementação do Regime de Pt eridêttcia Complementar do

Eitado rie Maio Grosso do Sul e dos menbros e dos sen'idores que optarefi pela

nl i gr aÇdo não po.le r ão :

I - ser iníeríores ao lak)r míki 10 a que se te.{ere o § 2" do art. 201 da

Conslituição Federal; ou
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§ l" Os procedimettlos preparatório§ e o ato de concessão de beneJicio

previdenc hio aos segurados ou a seus dependentes setão efetuados pela

autoridade competente do Poder Executivo, do Legislalieo ou do Judiciário, do

Ministério Priblico, do Tribunal de Contas ot da Defewotia Pública, conlorme a

orígem do meübto ou servidor, obserpado s coüpetência constilucional ou legal

respectivo.
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"Arl. 33-A. O Podet EÍecuti|o apresentará, no ptazo de alé 180 (cento e
oitehta) dias da publicqção desta Lei Complemenlar, projeto de lei complementat
dispondo sobre regrqs e ihcentivos para fins de migruÇão do Regime de

Preúdência Complementar, de que trata a Lei Complementar É 261, de 21 de

dezembro de 2018.

Paúgrafo único. A elaboração do projeto de lei complemenlar de que

lrata o caput deste artigo será rcalizada com a colaboração de Grupo de

Trabalho, instiluido para esse fim, pot alo do Governadot, com represehlaníes

dos Poderes EÍecutiro, Legislqtivo, Judiciório, do Tribunal .le Cottl.ts. do

Ministério Público e da Defenso a Público." (NR)

"CA P iI ULO II
DA APOSENTÁDORLA POR INCAPACIDADE PERAíANENTE PALA O

TRÁBÀLHO" (NR)

"ArL 35. A oposenladoria por incaPdcidade pennanenle Para o trabolho
é devida ao segurado que for considerado, mediante pe cia oJicial em saúde'

incapaz defrnitivq enle parq o erercício de seu cíttgo e inssceptivel de

reabilitação oü de readaplação pqra o exercício de outru cargo, hipótese em que

será obrigatória a realizaçdo de awliaçdo ,fiédico-pericial a ser efeluada' no

wixino, a cdda 2 (dois) anos, para a ve Íicqção do continuidade dos condições

que ensejaram a concessão da aposentqdoria.

§ 7" Á readaplação de que trqta o capul deverá ser feila em cargo de

atfibuições e respoksabilidades compatíveis con a limitação que tenha sofrido o
segurado em sua capacidode fsica ou menlal, verifcada pot perício ofcial em

saúde, enquonto permanecer nessa condição, respeilados a habilitação e o nílel
de escolaridade er.igidos no cargo ou na lunçdo de deslino e mahlida a
remuneração do corgo de origem.

§ 8' Á aposentadoria por incapacidode petmanente Pata o trabalho sero

devída nos casos de acidente do tabalho, doença ptoJissional e de doença do

trabalho.

§ 9" O aposentado por incapacidade permanehte pota o trabalho não

potlerá exercer nenhuma outra ati',tidade e, caso retorne voluntariamente à

dtividade, letá suo aposefitadoria qutomalicdmenle cancelqdq a Wlir da data do

retorno. " (NR)
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II - ser superiores ao limite ruiximo estabelecido paru o Regime Geral
de Prenidênciq Social (RGPS).

§ 2' É vedada a íncorporação de |qntagens de caráter temporórío ou
vinculadas ao exercicio de funçdo de confança ou de cargo em contissão à
remuneração do cargo eíetivo. " (NR)



"ÁrL 35-Á. O membro ou o sen-idor tilular de cargo eíelivo nihcülado ao
RPP9MS, em licença para EqlqmenÍo de saúde, sor ente íani jus à
aposentodoria por incapacíddde perfianehte para o tabalho após comprovada a
parlicipação em Programa de Readaptação, obsenado o disposlo no § 13 do a .

37 da Cofistit ição Federal, e de set previamehle submetido à avaliação da
pericial médica ortcial da ÁGEPREV

§ 2o Áo segurado portador de doença grave ou incurôvel será concedida

a aposentadoria por íhcapaciddde perna ente para o trabalho, nos termos da
Constituíção Estaduol e desta Leí, desde que cotlprovado, préTiq e

cumulativdmente, o atendimefi lo aos requisitos seguinles :

I - pqtticipação em Ptogramq de ReddoptuçAo, inclu§i,,e para o

exercicio de cargo cujas atribuições e responsabilídades sejam compalíveis cofi a
lirnílação que lenha soÍrido em sua capacidode íi§icd ott enlal, enq anto

permdnecef nesta condição, desde que possua a habilil*ção e o nível de

escolaridade exígidos poru o cargo de destitto, morúida a remunerução do cargo

de origem;

II - ousênciq de possibilidade de ser recuperada o capacidade

laborqÍira;

Ill - subnissAo yé'ria à al,aliaçdo perici.rl nédica ofcial cla AGEPREV
que comprovará essas silüoções por lautlo.

§ 3" À doença ou a lesão que o segurado possuia antes de se./iliat .to

RPPS/MS não lhe conferirá direito à aPosentadoria por incaPacidade

petmanenle para o trabalho. salvo quando a ihcaPacidade sobrevíet por mol^'o
de progressào ou de agravamento dessa doença ou lesão, após ler enÍrado no

exercício do cargo ou dq Íu ção, me.liante avaliação biopsicossociol realizqdtl
por equípe ilulliptolissíohal e interdisciplindr e ohsemado o disposto no § 2'
deste a igo, quanto ao Programo de Readaptação." (NR)

"Att. 36. Á aPosehtadoria por incapacidade permahente parq o ltab.tlho

serri concedido mediante parecer conclusiro da peicil métlica olicial.

obser',ndo. sempre q e necesstirio, o estabelecido no § 2' deste lrÍigo' e a
legislaçdo úgenle no tespecli|a datu e u conprovaçào em Progt'amo de

ReadapÍação, verificado o dísposÍo no:§ 13 do atl. 37 da Conslituição Fcderol e

no art. 35-Á desla Lei-

§ 2'Caberá à perícia oicial solicitar, quando necessário pata conclusào

sobre a incapacidade do membro ou do semidot, parecer de oulros especialistas

na doença que Íundahenl@ a concessão da aposenladoria por incapacidade

petmdnente Para o trabalho.
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§ 1' O aposentado por incapacidade permanenle para o trabalho ndo
poderá exercer qualquer outra alividode laboral sob subordinoçdo trubalhistd, e

se rohar à alividade Íerd a aposentadorid por ikcapacidode permane te cessddq,

apa ir da daía do retorno.

§ 50 No traiscurso do periodo da aposentadoría por incapacidade
permanenle para o trahalho, se for veriJicada, opós avaliaçdo biopsicossocial
realizada por equipe multiprofissional e ikteftlisciplinar, a cessação dos molivos
de doença determinanles do aposentadoria, cessar-se-á o beneJicio de
qposektqdoria por incapocidade permanente para o trabqlho, sendo o segutado
rewrtido ao ser,-iço público ou posto em disrynibilidade, nos tetmos do E§tstuÍo

dos Ser\)idores Ptiblicos do Estado de Mato Grosso do Sul ou do estaluto próprio
da categoria, devendo ser observado o disposlo no § 2" do a . 35-A desta Lei,
quanto ao Prcgruma de Readdplação." (NR)

"Árt. j7. O pagomento do benefcio de aposerúadoid Pot incqpdcidade
permanerrte paro o trqbalho decorrente de doença ental §orrlente será feito ao

curador do segwado, condicioiado à apresentqção do termo de cüatela, aifida
que provisório." (NR)

"Arí.38. Suspe de-se o pagamento do benelicio do aposenlado por
incapacidade permanente para o trabalho, que não §e submeíer à av iaÇào

pericidl médica oíicíal rcalizada pela AGEPREV.

§ 1" A naliação de que lrula o caPut deste artigo lrerdura alé o

aposentqdo alihgir a idade lí ite para permanêhcid no serviço público.

§ 2' Comprorada, tuedíonte avaliaçdo pericial médicq o'/icial realinda
pela ÁGEPREV, a recuperaçdo da capacidade labotati|a, o beneíícío será

rer,oga.lo.

§ 3" En face da decisão q e rerogdr a qpoEentadoria por incapacidade

permahente para o trabalho, cqberá recurso à ÀGEPREV, o prazo de 15

(quinze) dias úteis, a contar da publicação em DiáÍio OÍicía|." (NR)

''Att. 39. Áo segurudo aPosentado Pot incdpacidade per anente para o
trabalho qte necessitar ds dssislência pefiianente de outa pessoa será paga

umo parcela mensal complementdr de 25% (rinle e cinco pot cenlo)' linitada a

um sqlário-mínimo, após pronunciamento da pericia médica oficial da

AGEPREV, em laudo pericial conlirmando que o apo§ehtado:

." (NR)

"Arl. 40. O segurodo serd aposentado corrlpulsoriomente aos selenla e

ciico anos de idade, com prowhtos proporcionais ao lettpo de conlribuíçào'
cqlculados na forma estabelecida no drl. 76-A desta Lei, não podendo ser
i Íe orcs ao valor do salário-mínimo.
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§ 2" Ao órgão ou à entidqde de lotaçdo incumbe qÍastqr o segurado do

seruiço ativo qua do couplelar setenta e cínco anos de idade e pagar o subsídío

ou a rem neraçtio dlé a publicação do ato de declaração da aposehladorid."
(NR)

"CÁP|TULO IY
DÁ APOSENTADORU VOLUNTÁRIA" (NR)

"Art. 4l-A. O senidor faú jus à aposentadoria voluntdria por idade

co proventos proporcionais ao tempo de conlribuiçAo e calculados conÍorme o

art. 76-Á desra Lei, desde que preencha, c r ulati'ame le, os seguintes

reqüisilos:

I - ó2 (sessenta e dois) anos de idade. se mulher, e 65 (sessenta c cinco)

anos de idade, se homem:

Il - 25 (rinle e cinco arros) de contribuição, desde que cumprido o tempo

mínimo de dez qnos de eÍelivo exercício no seniço público e de cinco anos no

cargo efelivo em que for concedida o aposettadorio. " (NR)

"Á . 44-Á. Á pewõo por morte concedido a dependente de membro ou

de sen'idor público esradual seró equivalenle a úma cota íafiiliar de 50oz

(cinquenla por cenlo) do valor da aposenladoria recebida pelo servidot ou

daquela o que lerid direito se Íosset aposentado pot incapacidade pernanente

na data do óbito, acrescida de colas de dez pohlos Wrcentuais pot dependente'

oté o máximo de cem por cento.

§ lo Ás cotas por dependenle cessarão com a petda desÍa qualidade e

nAo serão rcwrsíveis dos demais depertdentes, preservado o valor de l00oÁ (cem

por cenlo) da pensdo por morte quando o número de dependenles remanescehle

Íot igual ou superior o 5 (cinco).

§ 2" Na hipótese de existir dependente intálido ou com deliciência

ifitelectual, mental ou grare, o ralor da pensdo por morte de que lraÍa o capuí

setui cquiraleníe a:

I - 100% (cem Pü cenlo) da aposentadoria recebida pelo segurado ou

servidor ou daquela a que teria direito §e.fosse oposentqdo por incapacidade

perfia enle na data do óbito, até o linite máximo de beneJícios do Regime Geral

de Previdência Social (RGPS): e

II - uma cota familiar de 50oÁ (cinquenta por cehto) dcrescid.l de cottts

de 10 (dez) pontos wrcenluais por dependenle, até o máÍimo de 100"Á (cem Pot
cento), para o valor que srpere o li ite máüimo de bene/icios do Regime Geral
de Prcvidência Socisl (RGPS).
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§ 3' Quando ntío hower mais dependente ineálido ou com deJiciência
inteleclual, mental ou grave, o valor da pensõo será recalculado na.forma do
dispsto no caput e no § l' deste arligo.

§ 4'Para o dependente inválido ou com defciê cia inteleclual, mental
ou Erave, sua cokdiçiio pode ser reconhecida pteeiat lente oo óbito do segurado,
por meio de alaliação biopsicossocial realizado por eEtipe multiprofssional e

interdiscíplinaL observada revisão periódica na forma da legislação.

§ 5' Equiparam-se a filho, para fins de rccebitrento da pensão por
morÍe, exclusilamente, o enteado e o menor tutelado, desde que comprovada o
de pe ndêhc iq e conômica.

§ 6' Á pensão por morte deida aos dependentes do policial cilil do

Estado de Mqto Grosso do Sul e dos ocüpanles dos carSos de agente
penitencíario ou socioedtcativo, decorrente de agressdo sofrida no exercício ou

em razdo da função, será vitalícia para o cônjuge ou o companheiro e equívalenle

à remuneração do corgo-

§ 7' Serd concedida pensão provisória por morte presumida do

seguratdo, kos seguinles casos:

I - senlença declaratófia de ousênciq, expedidd pot autoridade judiciária
cofipetenle:

ll - desaparecimenlo em acidefile. desaslrc ou caláslroíe.

§ 8'Á pensão proeisória serà tran{ormoda em definiÍivq coil o óbilo do

segurodo ausente. decorrídos 5 (cinco) anos de sua úgênciq, ou derc ser

cancelotla com reaparecifiento do segurado, .ficando os dependentes

desobrigados da reposiçdo dos lalores recebidos, sabo má'Jé- " (NR)

I - do óbito, quando rcquerido em qté 180 (cefio e oitentq dias) após o

óbito, pqrq os lilhos menores de 16 (dezesseis) anos, ou e até 90 (novento) días

após o óbílo, Wa os demais dependentes;

§ l'Perde o dircilo à pe são por morle o cokdefiado crimikalmenle por
sentença cofi Írâhsito emjulgado, como autor, coautot o partícípe de hofiicidio
doloso, ou de tentqlíva desse crime, co elido contra a pessoa do seqürado.

ressdlvados os absolutomente incapazes e os inimputáreis-

..." (NR)

"Art. 16.
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§ 3' No hipótese de o segurado írrlecido estal, na data de seu

falecimento, obrigado por delerminação judicial d pagar olimenlos a ex-cônjuge,
ex-companheíro ou ex-companheita, d pensão pot mofle será devida pelo fazo
remanescente na data do óbíto, caso não incida outo hipótese de cancelamento
anterior do beneJicio." (NR)

"Árl. 47-À. O pensionista de que tata o § 7'do art. 44-Á desla Lei
dererá akuolmenle declarar que o segurado pe ndnece desparecido, licando
obrigado d cofiunicar imediatomente ao RPPS/MS o reaparecinenlo deste, sob
pena de ser responsabilizado civil e penalmeúe pelo ilícito." (NR)

"Arl. 49-A. Ressalvados o direiro de oryão e as pensõe§ do mesrno

instiíuidor, decorrentes do exercício de cargos acuxuláveis no Íorma do drt. 37
da ConsliluiçAo Federal, é vedada a percepção cumulativa:

II - cle mais de 2 (duas) pensões

§ l'Será odnitida, nos termos do § 2" deste a igo, a acum lação de

I - pensão por morte dekoda por côniuge ou comwnheiro de um regine
de preidêtcia social com Wnsão pot morte concedida por ouffo regime de

prcridància social ou com pensões decorrentes das atividade§ militares de que

tralarn os alts. 42 e 142 da Constituiçdo Federal;

ll - pehsdo por morle deixada por cônjuge ou companheíro de um rcgime
de previdência social com aposentadoria concedida no ârnbilo do Regiúe Gerul
de Prevídência Social (RGPS) ou de Regime Próprio de Prevídência Social ou

com proventos de inatividdde decorrenles das atiúidades mílitares de que Íratarn

os arts. 12 e 142 da Constituiçdo Federul; ou

§ 2'Nos hipóteses dos acumulações prcu,ira§ ,1o § l'deste artigo, é
assegurada a percepção do rqlor integral do beneficio mais vantajoso e de uma

Wte de cada um dos demais benefcios, apurada cu ulalilarnente de qcordo

com as seguintes faixas:

I - t00oÁ (cem por cenlo) do valot iSual ou ínÍefior a I (um) salário-
mínirno:
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I - de pensão deixada por mais de um côniuge ou compqnheiro ou

companheira:

III - pensões decorrentes das atívidatles mílitares de que ÍraÍam os arts.

12 e 112 da Cohslitttição Federal com oposentadotia concedida no âmhito do

Regime Geral de Preridêncía Social (RGPS) ou de tegime próprio de pret'idêncut
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II - 600Á (sessenta por cenlo) do valor que exceder I (üm) salário-
mínino, até o limile de 2 (dois) saláríos-minímos:

III - 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) saláríos-
mínimos, até o limite de 3 (rês1 sahhios-minimos:

IV - 20% (vinle pot cenlo) do talor que exceder 3 (três) salários-
mínimoL até o limite de 4 (quatrc) salários-minimos: e

y - l0% (dez por cento) do valor que exceder I (quatro) salários-

§ 3" A aplicaçdo do disposlo no § 2" deste qrligo poderá set reNisla a
qualquer tempo. a pedido do inleressddo, em ra.ão de alteração de alSym dos

beneJícios.

§ 1'Ás rcsírições previslas nesle arligo não serao qPlicodas §e o direito
aos beneJicios hower sido adquirido antes da data de ehltada em viqor desta

Lei. " (NR)

"Art. 50-Á. Á condição legal de dependente. paru lins desta Lei, é qqüela

verífcada na data do óbito do segürado, observados os critérios de comPrordÇdo

de dependência econômica.

§ l' O direito à percepção de cada cota individual cessarui

I - pela morte do pehsiokisla;

II - pela anulaçdo do casamento, qüando a decisão ocorrer após a
concessào do pensão ao cônjrge:

Ill - para filho(a), paro pessod a ele equiparada ou irnão(a), ao

completar 2l (vinte e um) anos de idade, sol,to se fot beneliciário invtilido ou

titer deficiêt1cia inteleclual, mental ou gt.rte:

IV - pela cessqçdo do incapacidade em se Íqtando de beneliciário
iwálido, o afastamento da deficiência, em se trqrando de beneJiciário com

dertciêncid, ou o lerantqnento da i terdição, em se tqtdrtdo de beneliciátío con
deficiência íhÍeleclual ou mental que o torne absoluta ou rcldtivamenle incapaz,

respeílados os períodos mínhhos decorrente§ da aplicoçõo das alineas "a" e "h"
do ínciso Vlll deste panigrafo e o comproraçào eú avqliaçAo biopsicossocinl
realizada por equipe multiptoÍssiondl e i terdisciplinar;

l/ - pelo decurso do prozo de recebimenlo de pensão pelo côfiiuge,

companheiro ou companheira, ou cônjuge divorciado ou separado com

percepção de pensão alimentícia, nos lermos do inciso I/III, alíneas "a" e "b"'
deste pardgraÍo;

VI - pela acumulação de pensdo, na forma do a . 49-À desta Lei:
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VII - pela renúncia expressa;

VIII - para o cônjuge ou companheiro e o côniuge divorciqdo ou

separado com perce4ão de pensao alimentícia estdbelecida judicialmente:

a) se o óbito ocorrer sei, que o segutado letha ve ido 18 (dezoito)

cotlfib ições me\ssis ou se o casdmento oü q união eslá1rel tiverern sído

iniciados em mehos de 2 (dois) anos anles do óbito do segurado' cessani em 4
(quafio) meses;

b) se o óbito ocorrer depois de vertidqs 18 (dezoito) contribuições

mensois e pelo menos 2 (dois) anos após o inicio do casomenlo ou da unido

estátel, cessatá nos peúodos especiJicados nos itens qbaixo, de acordo com a

idade do beneficídrio ns data do óbilo do segurado, devendo o beneficíôrio

contor:

1. com menos de 2l (,-inte e um) anos de idode. em 3 (três) anos:

2. enlre 2l (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de idsde' en 6 (seis)

3. en,re 27 6,inte e sete) e 29 (einte e nove) anos de idade, en 10 (dez)

dnos:
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1. erttre 30 (tfinta) e 40 (quarenta) anos de idade, en 15 (quínze) anos'

5. entre 4l (quarenta e um) e 13 (quareúía e ttês) anos de idade em 20

(rinle) ahos;

6. com 1J (quarenta e qualro) ou mais anos de idade. é r'il'tlicio'

§ 2'Setão aplicados, coníorme o caso' a regro contida ka alínea "a" ou

os prazoi preristos ia alínea "b" do inciso Vlll do § 2'deste artiSo se-o óhito-do

segurudo decorrer de acidente de qualquer natuteza ou de doença profssional ou

di trabalho, indePendenle ente do recolhinento de 18 (dezoito) contribuíçõcs

mensais ou da comprowção de 2 (dois) anos de casomento ou de união estárel-

§ 3" Após o transcutso de. pelo menos' 3 (trê§) anos e desde que nesse

período, se rii\qu" o íncremento nínimo de um aho inteitu ka média nocio'1al
'única, 

para ornbos os seÍos cotespondenle à exPeclatita de sobrevida da

população brasileira ao nascer ou por.força da adesão das regras re.quísilos e
'cindiçáes 

esrabelecidas para o RPPS/l-.lniào ou da ohrigaloriedade t! tltlTat
subsiáiariamente as rcg:ras do Regíme Geral de Previdência Social (RGPS)'

poderão ser fixadas, efi números inteitos. úoras idades phla os.fins pre.tislos na
-alínea 

"h" ão inciso VIII do § 2" deste arÍigo. em aÍo do Cowrnador do Estado'

lihitado o acréscimo no comparação cont as idades ahleriores ao rcferido

anos:

GOVERNO
DO ESTADO



§ 4" O tenpo de contríb ição a Regí e Púptio de Ptevidência Social
(RPPS) ou a Regime Geral de Previdêncía Social (RGPS) se i cowiderado na

contogem das tB (dezoito) contribxições mensdis, de que ltatam as alineat "a" e

"b" do inciso VIII do § 2'deste artigo.

§ 5' A intalidez do dependente será sempte apurada por meio de

ovaliação biopsicossocial realizada por equipe muhiproJissional e

interdiscipliaar, observada revisão periódica, no náximo' o cado 2 (dois) anos.

§ 6' A crítério da Ádministração, o beneficüirio de pensão cujq

presemação sejo molílqda por incapacidade ou por deficiêncía poderá set

cowocado a qualquet , omento paro at)aliaçdo dqs referidas condições ' (NR)

''Att. 51 ....................

§ l' Quando o acicleníe de lrqbalho implicat em aposenladotia por
incapacidade permanenle para o trabalho ou pensào por mo e' 

'leterão,ser
apuiodas a 

'ocorrêhcia, as condições e as caracleríslicas do acidenle

;oncorrektemente ao pronunciamenlo da perícia médica oJicial dd ACEPREV'

mediante processo administrqlivo, para identifcoção da sua rclação com a

incapacidade ou a mo e do segurado.

,' (NR)

"Arl. 70. A gratíJicação naldlinq será devida àquele que, durante o ano'

tiver recebido pro'tintos de aposefiladoría ou Pensõo por tlorle pagos pelo

RPPS/MS,

^,:, 
,; ; ;:;:, ;,;,,:, ::',,, ere,io ou membro q,,e ,enh,,

completado as exigê cias pard o oposenladoria tolühláría, nos lerhlos ílo

disjosto no art. 4l -À desta Lei, e que opte por petúanecer em atiúdade'-poderú

fa)er jus a um abono de permanência previslo no § 20 do art .3l-B.da
Consfíuição Estqdual, eq italente ao ralot dq sua cohtríbuição pretidenciário'

até co p;lehr a idade para aposentadoria compulsória' resPeitando sentPre as

rcgras istabelecidas pora os sen'idores públicos íederais de catgo eíetiro

§ 2' O vdlor do abono de pennahêncid estabelecido no capul deste

artigo sirá eql1i'ldlenle ao valor da conlribuição eíelivamenle desconlada do

seÃidor, ou rccolhida por esle, relatiltomente a cada co"lpetêncio'

§ 3" O pagamenlo do abono de permanància é de responsabiliddde do

Poder ixecutiw,"de suas Àutarqui.rs e de suas Fündações dos Podercs

Legislatito e Judiciário, do Tribunal de Conlas' do Mihisíério Público e drt

Difensoria Pública, e será devido a partir do cumplimento dos requisitos para
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obtenção do benefcio, conforme disposto nesle o igo, mediante opçdo expressa

do semidor pela permanência em ati|idade- " (NR)

"Árt. 76A. No cálculo dos benelicios do RPPS/MS, no§ temos do art-

26 dq Emenda Conslitucional Federul ne :,03, de 12 de novembro de 2019' será

utilizada a média ariÍrnética simples dos salários de conlribuição e dqs

remtmerações adotados como base para coatribuições ao RPP9MS' atualizddos

monetsriamente na Íotma esldbelecida paro o Regime Geral de Prevídência

Social (RGPS), correspo dentes a l00oÀ (cen por cento) do peiodo cotttribtttivo

desde a co petência julho de 1994 ou desde o inícío da contribuição' se posíerior

àquela cohpelência.

§ t'A rnédio a que se le'Íere o caput deste artiSo será limilada ao ralor
mácbno do sahbio de contribuição do Regime Geral de Previdência Sociol

(RGPS) para o semidor que ingressou no serviço público em cargo eÍeti|o após s
inplantàçdo do Regine de Previdência Complemeatar ou que tenha erylcilo a

ojção a este regime, nos termos do disposlo roJ §§,lJ a 17 do art 3l- B da

Constiluição Estdd al.

§ 2' O valor do beneJício de aposeúodoria corresponderá a 60oÁ

(sessenta por cento) dq médid aritmética defrnída rraÍoflrq prcf islq no caput e no

§ t' dest; arfigo, com acréscimo de 2 (dois) pontos perce tua,k Wo cada ano de

contribuiçõo que excedet o tempo de 20 (\,inte) sios de corttribuição ho§ casos:

I - dos membros e dos §ervidores públicos de cargo efetivo que

íngrcssarqm no seruiço público no Eslado de Mato Grosso do 
'ul 

q pütir de 1'

di janeiro de 2004 ou que tenhqm íngre§sado em ddla oúefior a e§la e que nôo

c mpram qs regtss, condições e requísitos estabelecidos nas regras de lraksiçdo

preiistw na Emenda Constitucional É 103, de 2019, e referendodos pela Emenda
-Constitucional 

ktadual ,t! 82, de 2019, ou que opte pelo dircíto à

aposenlado a volu\lárid;

II - das aposentadofiqs toluntária; qnr íncalmcidade petmanente para o

nabalho, ressalvido o dispo§to o inciso II do § 3' deste atigo; das compulsória,

obsemado o disposto o § 4'daste artigo; das apo§ehtadorias coü requisitos

diferenciados dos professores; polícial citíl' ogentes de seguranço pe ítenciátio

oí socioeducatívi i dos semidores que exerceren atfuidades com efetiva

exposiçdo a agentes quimicos, ftsicos e biológicos preiudicl?ts- à saúde-ou

associação desies agetttes, nos lermos do disposlo nos §§ 5'e 6" do art' 31'B da

Coksl it uiç ão Esl adual.

III - dos membros e dos seruidores do Estado de Mato Grosso do Sul que

lenham ingressado no seraiço público em catgo efetivo até a data de enlrada.em

vigor da ímenda Constitucional Esladual rle 82' de 2019' cujos altuidades tenham

sto exercidas co efeliva erposição a agektes qu[mícos, fLticos e biolóqicos

prejudiciais à saúde, ou qssocíqção desses agentes e que oplar pela regru- de

trinsição pretista no art. 21 da Emendo ConstiÍuciokal Federol he 103, de 2019'

ressalvado o disposto fio § 5" deste artigo
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§ 3'O valor do benefcio de aposentadoria coüesponderá a 100'% (cen
por cento) da üédia qritmélica deJinída na forna previsla no cap Í e no § lo
deste a igo:

I - dos membros e dos senidores públicos de cargo efetivo que tenhom

íngressado no serviço público do Estado de Mato Grosso do Sul a pattir de

janeírc de 2004 e que lenhmt íeilo a opção pela regra de lrqnsição previslq no

art. 20 da Emenda Constilucíonal Federul rf 103, de 2019:

II - ko caso de aposentadoría por incapacidade permqnente' quqndo

decorrer de acidente de trabalho, de doença profissional e de doença do tobolho.

§ 4' Á aposentadoriq conpulsória, cuio valor do benefcio da

aposentadoria corresponderá ao resultado do tempo de cont buição dividido por
i0 1nirt") ano", limilddo a um inteiro, multiplicado pelo wlor apurado na forma
do caput do § 2'desle a igo, ressalvado o caso de cumprimenlo íle critétios de

acesso para aposentadoriq voh.úttiriq que resulte en siluação üais favorável.

§ 5" O acréscimo a que se refere o cqput do § 2" deste artiSo setú

aplicado para cadd ano que exceder 15 (quinze) anos de tempo de conbibuiçào
para os igurados de que tratarn o ínciso I do qrt. 2l da Emendq Constitucional

Federal É 103, de 2019.

§ 6" Poderão ser excluídos da média as co lribuições que resuhem em

rcdução do talor do beneJício, desde que wrntido o lernpo mí i o de

contríb ição exigido, vedado a utilização do tempo ercluído para qualquer

finalidade, inclusbe para o acréscimo a que se rcfere o § 2'desle afiigo, psra a
alerbqção em outro rc4ime preidencíótt'io ou Wra a oblenção dos provenlos de

,atíeidode das qli'idades de que tratqm os arts. 42 e 142 da CotlrtiluiÇão

Federal.

§ 7" Os behe!ícios calculados co fuse no disposlo lesle aríigo serão

reajusla.los nos ler os esfabelecidos poru o Regiüe Geral de Prcvidência Social

IRGPS1, conforme preústo no § 7" do qrl. 26 ds E nenda Cokslilucional Federal

n' 103, de 2019, podendo hqver alÍeraçdo por lei ordiruiria, na hipótese de a
(Jnião eslabelecer c té o diÍerente em obsenôncia ao disposto no § 9" do arl
3 I -B da Constiluição Estqdual.

§ 8" Às rcmunerações de conlribuição adoladas como base' na

realizaÇào da média oritmética, para cálculo do§ proventos, terão seus valores

atualizados, mês a mês, de qcordo com a paríoção integral do índice fuado para

o atuslização dos salários-cohlribuição considerados no cálculo dos beneficios

do Regime Geral de Preúüncia Social (RGPS).

§ 9" Para os fns deste a igo' as rcmunerações consideradas no cálculo

da aposentadoriq, atualizada na.forma do § lo deste arti4o, não poderão ser:
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I - superiores qo limite máximo do salário de contribuição, quanlo aos

meses em que o semidor estele lincülado ao Regime Gerul de Previdê cia Sociql
(RGPS);

II - superiores ao valor linite f*ado nos termos do inciso XI do art. 37
da C ons liruiçdo Federa l.

§ 10. Os proventos, calculados de acordo com o caput deste a i$o, por
ocasião de sua concessão, não poderão exceder a remuneraçõo do respectivo

membro ou senidor no cargo efetivo em que se deu a apo§entadoria.

§ 11. Considera-se lemuneraçêlo do cargo efetívo o valot consliluído
pelos vencimentos e vantagens Wcuniárid§ permqneites desse cargo

estabelecidas em lei, acTescido dos adicionais de caniter indiviúrcI e das

vantagens Wssoais per onenles." (NR)

''Á/t.77- Os prownlos de dposekt.ldoria e pe sões de que trata esso Lei

serão reaiustados para presemarJhes, em caraler pen anenle o tatlor real. fios

mesmos termos estabelecidos paro o Regide Geral de Previdência Social
(RGPS). " (NR)

''Art.79.

I - q conlribuiçAo devídq pelos aposentados e pensioni§tas;

.. ... ....... ' (NR)

"Árt. 91. É vedada aos beneJiciarios do RPPS/MS, ressalvados os

direitos adquiridos:

§ 2" Às qposentadorias concedídqs com bose na conlagem de lentpo de

conlribuição, prevista neste a ígo, del,em evidenciar o tempo de conlribuição

úncxlada ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) ou o de contribuiçào

na condiçdo de membrc ou serf idor públíco em oufto ente Íederutívo' ou o lempo

de sefliço militar previsto /lo§ a s. 42, 142 e 143 da Con§tituição Federul,

conforme o caso, para fins de compensoção preúdencíária." (NR)

III - a percepção cumulatita de mais de xma penstio por morle deixada

por cônjuge oi companheiro à conla do RPPS/MS ressalv.rdas as pensões do
-^et^oinítituido, 

di"onentes do exercício de cargos acumulawis. nos moldes do

inciso WI do afl. 37 da Constituição Federal e do a . 19-A desta Lei:
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Pardgrafo úníco. À wdação mencionada ho incíso I do caput deste

artigo ndo se aplica oos seruidores eíetivos atiúos dos Poderes Ereculivo,
inclüídos os das Autorquias e das Fundações, e Legislatíeo, além dos membros e

serlidores eíelh,os ativos do Poder Judicidrio, do Minístétio Público, do Tribunal
de Conlos e do Defeworia Pública que, até 15 de dezembrc de 1998, tenham

noramenle no semiço público, mediante cokcutso públíco de provas

ou de provas e títulos e pelas demais íorrfias previstas no Constituição Federul,

sendo-lhes proibida o percepção de mais de uma aposentadoria pelo RPPS/MS,

observsdo o lirnite de que lrata o qrÍ. 90 desta Lei." (NR)

"Att. %. É vedado a celebração de convênío ou de outra íorma de

associação para a concessão dos beneJicios pre'ridencidrios de que tratd esla Lei
com a lJnião, oulros Estddos, Disr/iro Federul ou Municipios." (NR)

"Art. l0l-A. Os dirigentes da AGEPREV deverão atender aos seguintes

requisilos íninos:

I - não ter softido condenação crirninal ou incidido en alguma das

demais siluações de inelegibilidode, preústqs no inciso I do capul do art. l! da

Lei Cornplemenlar Federql ,f 64, de l8 de tíoio de 1990, observados os crilérios
e os prazos previstos na reÍeridq Lei Complementat

II - possuir certilcação e habílíldção comProvadas, nos temos delnidos
em parâfielros gerais;

Ill - possuir comprovada etperiência no exercicio de ati'idade nas áreas

financeira, qdminislratird, contábil, jürídico, de .liscqliztlÇão, otuarial ou de

audiÍorio;

IV - ter Íormação superíor. " (NR)

"Art. 122, Os Poderes Esecúiro, íncluidq§ nas Autarquias e

Fundações, Legislotivo e Judici.irio, o Ministétío Piblico, o Tribunal de Contas'

a Defensoria Pública, qlém das obligações de que tratom os arls 3', 23 e I 17

desta Lei, rccolherão, densalüEnte, a tít lo de cusreio, pota o RPPS o ralor
correspondente a 23/, (vinte por cenro) do lotal de beneÍcios Pagos no mês

imedial omente anter ior.

" (NR)

Aí. 2" É vedada, nos termos do § 4'do art. 31-B da Constituição

Estadual, a adoção de Íequisitos e critérios diferenciados para a concessão de beneficios

previdencirários aos servidores efetivos ativos dos Poderes Executivo' incluídos os das

Autarquias e das Fundações, e Legislativo, e aos membros e servidores efetivos ativos

do Poder Judicirário, do Ministério Público. do Tribunal de Contas e da Defensoria

Pública, ressalvados os requisitos e os critérios de idade e de contribuição, observadas

as regBs estabelecidas para o servidor público federal titulal de calgo efetivo, nos casos

de servidores:
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I - com deficiência definida por intermédio de avaliação biopsicossocial
realizada por equipe multiprofi ssional e interdisciplinar:

II - ocupantes dos cargos de agente penitenciário, de agente

socioeducativo ou de policial civil do Estado de Mato Grosso do Sult

III - aqueles cujas atividades se.jam exercidas com efetiva exposição a

agentes nocivos químicos. Íisicos e biológicos prejudiciais à saúde ou associação destes

agentes, vedados a caracterização por categoria profissional ou ocupação e o

enquadramento por periculosidadel

IV - ocupantes do cargo de professoÍ desde que comprovem tempo de

efetivo exerçicio das funções de magistério na educação infadil e no ensino

fundamental e médio, conforme estabeleçido para o servidor público federal titular de

cargo efetivo.

§ 1o Os servidores públicos ocupantes do cargo de agente penitenciário.

de agente socioeducativo ou de policial civil, de ambos os sexos, a que se refere o inciso

II do § 5' do art. 3l-B da Constituição Estadual, com redação da Emelda Constitucional
Estadual ne 82, de l8 de dezembro de 2019, serâo aposentados, s€ vierem a preencher.

cumulati\ amente. as seguintes condiçôes:

I - 55 (cinquenla e cinco) anos de idade;

Il - 30 (tdnta) anos de contribüçâo; e

tll - 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercicio em cargo das carreras

mencioladas no caput deste pará$afo.

§ 2" O servidor púbtico estadual cujas atividades sejam exercidas com

efetiva exposiçâo a agentes químicos. Iisicos e biológicos. prejudiciais à saúde. ou

associação desses agentes. de ambos os s€xos, vedada a cancterizaçâo por categoria

proÍissional ou ocupação, podeá ser aposentado, quando preencher. cumulativamente,

os seguintes requisitos:

I - 60 (sessenta) anos de idadei

tl - 25 (únte e cinco) anos de efetiva exposição e contribuição;

Ill - l0 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público; e

fV - 5 (cinco) anos no cÍfgo efetivo em que for concedida a

aposenúdoria.

§ 3" A aposentadoria a que §e refere o § 2o deste artigo observafti

adicionalmente, as condições e os rcquisitos estabelecido§ para o Regime Geral de

Previdência Social (RGPS), naquilo em que não conÍlitar com as regras especificas

aplicáveis ao RPPSrunião, vedada a conversâo de tempo especial em comum.
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§ 4' O titular do cargo de professor poderá se aposentar, observados os

seguintes reqúsitos:

I - 60 (sessenra) anos de idade, se homem, aos 57 (citrquenta e sete) anos,

se mulher;

II " 25 (vinte e cinco) anos de contribuição exclusivamente em efetivo
exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e

médio, pala ambos os sexos;

Ill - l0 (dez) anos de efetiro exercicio de serviço público, para ambos os

sexos; e

tV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a

aposentadoria- para ambos os sexos.

§ 5" Até que Lei Federal discipline a matéria para o servidor público
federal, nos termos do art. 22 da Emenda Constitucional Federal ng 103, de 2019. e

observado o disposto inciso I do § 5" do art. 3l-B, da CoDstituição Estadual. a

aposentadoria da pessoa com deficiência segurada do RPPS/MS será concedida

obseÍvadas as seguintes condições e demais requisitos da Lei Complementar Federal ne

142, de 8 de maio de 2013:

I - aos 25 (vinte e cinco) allos de tempo de contribuição, se homem, e 20
(vinte) anos, se mulher, no caso de s€gürado com deficiência grave;

II - aos 29 (vinte e nove) anos de tempo de çontibuição, se homem. e 24

(vinte e quaho) anos, se mulher, no caso de segumdo com deficiência moderada;

III - aos 33 (trinta e três) anos de tempo de contribüção, se homem. e 28

(vinte e oito) anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência leve; ou

Iv - aos 60 (sessenla) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco)
anos de idade, se mulher, independentemente do grau de deficiência, desde que

cumprido tempo minimo de contribuiçâo de 15 (quinze) anos e comprovada a existência

de deficiência durante igual perÍodo.

§ 6' Fica gaÍantida à pessoa com deficiência seguada do RPPS,4\4S outra

espécie de aposentradoria estabelecida nesta Lei. que lhe seja mais vantajosa do que as

opções apresentadas no § 5'deste aítigo.

Art. 3o A concessão de aposentadoria aos servidores efetivos ativos dos

Poderes Executivo, incluídos os das Autarquias e das Fundações, e Legislativo, além

dos membros e servidores efetivos ativos do Poder Judiciririo. do Ministério Público, do

Tribunal de Contas e da Defensoria Pública inscritos no RPPSMS e de pensâo por

morte aos seus respectivos dependentes, será assegurada, a qualquer tempo, desde que

teúam sido cumpridos os requisitos para obtenção destes beneficios antes da data de

vigência da Emenda Constitucional Estadual ne 82, de 2019. observados os critérios da
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legislação vigente na data em que forâm atendidos os requisitos para a concessão da

aposentadoria ou da pensão por mone.

§ 1o Os proventos de aposentadoria a serem concedidos ao servidor a que

se refere o cap!, e as pensões por morte devidas aos seus dependentes serão calculados
e reajustados de acordo com a legislação em vigor â época em que foram atendidos os

requisitos nela estabelecidos para a concessão destes beneficios.

§ 2o E assegurado o direito ao recebimento do beneficio de aposentâdoria
mais favorável ao servidor público. desde que tenham sido implementados todos os

requisitos para sua concessão, ou de peDsão aos seus dependentes, calculada com base

na aposentadoria voluntiíria que seria devida se estivesse aposentado à data do óbito.

Art. 4o Como medida adicional, úsando ao equacionamento do passivo

atua al, fica âutorizada a çessão ao RPPS/MS e ao Sistema de Proteção Social dos

Militares de até 1000/o (cem por cento) do Imposro de Renda Retido na Fonte (IRRF) de

membros e de servidoÍes aposentados e p€nsionistas de todos os Poderes, do Tribunal
de Contas. do Ministério Público e da Defensoria Pública, devendo ser o percentual a

ser cedido. regulado por ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 5' Visando ao plano de equacionamento, como medida adicional
complementar âs previstas no art. 4'desta Lei Complementar e nos aís. l9-A e 122 da

Lei ne 3.150, de 2005, o Estado de Mato Grosso do Sul fica autorizado a:

I - ceder ao RPPS/lvlS até 50% (cinquenta por çento) dos fluxos futuros
de lmposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) dos membros e servidores efetivos ativos,
empréstimo consignado, de aluguéis e royalties em peicentual a ser definido em Lei
Ordinária. após estudos de impacto nas Íeceitas estaduais, observada a legislação
pertinente, podendo ser objeto de securitização;

II - ceder ao RPPSMS até 30% (trinta por cento) dos fluxos financerros
livres decorrentes ações, créditos e participações societárias de empresas públicas. de

créditos inadimplidos inscritos ou não em dívida ativa" de natureza tributária ou nâo.
que estejam com parcelamento em úgor ou nâo, e que não eíejam com exigibilidade
suspensa, observada a legislação pertinente, podendo ser objeto de securitização.

Paúgafo único. As cessões de que tratam os incisos I e lI deste artigo
seúo reguladas por Lei de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

Art. 6' Ressalvado o direito de opção à aposentadoria voluntiíria prevista
no inciso III do § ls do art. 31-B da Constituição Estadual, nos moldes do inciso lll do

§ l'do art. 40 da Constituição Federal, p€los servidores efetivos ativos dos Poderes
Executivo, incluídos os das Autarqüas e das Fundações. e Legislativo, além dos
membros e servidores efetivos ativos do Poder Judicirírio. do Ministério Público. do
Tribunal de Contas e da Defensoria Pública, que teúam ingressado no serviço público
em cargo efetivo até a data da entnda em vigor da Emenda Constitucional Estadual ne

82, de 2019, poderão aposentar-se voluntariamente por tempo de contribuição quando
preencherem, cumulativamente, os seguintes requisitos, estabelecidos no art. 4o da
Emenda Constitucional Federal ne 103, de 2019:
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[ - 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e 6l (sessenta e um)
anos de idade, se homem. observado o disposto no § l' deste artigo;

II - 30 (trinta) anos de contribuiçâo, se mulher. e 35 (tdtrta e cinco) anos
de contribuição, se homem;

III - 20 (r,inte) anos de efetivo exercicio no serviço público;

IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria:

V- somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações,
equivalente a 86 (oitenta e seis) poútos, se mulher, e 96 (noventa e seis) pontos, se

homem, observado o disposto nos §§ 2o e 3" deste artigo.

§ l'A paíir de l" de janeiro de 2022. a idade minima a que se refere o
inciso I do capu, s€ú de 57 (cinquenta e sete) anos de idade. se mulher, e 62 (sessenta e

dois) anos de idade, se homem.

§ 2' A partir de lo de janeiro de 2020, a pontuaçâo a que se refere o
inciso V do caprÍ será acresçida a cada ano de t (um) ponto, até atingü o limite de 100
(cem) pontos. se mulher, € de 105 (cento e cinco) pontos, se homem.

§ 3' A idade e o tempo de contribüção serão apurados em dias para o

cálculo do somatório de pontos a que se referem o inciso V do caput e o § 2" deste
artigo.

§ 4' Pan o titular do cargo de professor que comprcvar exclusivamente
tempo de efetivo exercício das firnçõ€s de magistério na educaçâo infantil e no ensino
fundamental e médio, os Ísquisitos de idade e de tempo de contribúção d€ que trataÍn
os incisos I e II do capt, serâo:

I - 51 (cinquenta e um) ânos de idade, se mulher. e 56 (cinquenta e seis)
anos de idade, se homem:

I[ - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição. se mulher, e 30 (trinta) anos
de contribuiçào. se homem; e

III - 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57 (cinquenta e
sete) anos de idade, se homçm, a partir de I " de janeiro de 2022.

§ 5' O somatório da idade e do tempo de contribuição de que trata o
inciso V do caput paú as pessoêrs a que se refere o § 40 deste artigo, incluidas as
fmções, será de 8l (oitenta e um) ponlos, se mulher, e 91 (noventâ e um) pontos, se
homem, aos quais serão acrescidos, a partir de l" de janeiro de 2020, I (um) ponto a

cada ano, até atingir o limite de 92 (noventa e dois) pontos, se mulher, e de 100 (cem)
pontos, se homem.

Art. 7o Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do an. 6'
desta Lei ComplementaÍ aos servidores efetivos dos Poderes Executivo, incluidos os
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das Autarquias e das Fundações, e Legislativo, além dos membros e servidores efetivos
advos do Poder Judicirário, do Ministério Público. do Tribunal de Contas e da
Defensoria Pública, correspondeÉo:

I - à totalidade da remuneração do membro ou do servidor público no
cargo efetivo em que se der a aposentadoria, observado o disposto no aÍ. 9'desta Lei
Complementar, para o servidor público que tenha ingressado no serviço público
estadual em cargo efetivo até 3l de dezembro de 2003 e que não teúa feito a opção ao

Regime de Previdência Complementar de que tratam os §§ 15 a 17 do art. 3l- B da
Constituição Esladual. desde que teúa- no minimo,62 (sessenta e dois) anos de idade.
se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem. ou. para os titulales do
cargo de professor de que trata o § 4'do art. 6" desta Lei Complementar, 57 (cinquenta
e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade. se homem;

II - o valor da remuneração do membro ou do servidor público de cargo
efetivo que se ellquadú nas condições estabelecidas no inciso I deste anigo e que tenha
feito opção de migração para o Regime de Previdência Complementar seá o
equivalentc ao valor máximo dos beneÍicios devido aos segurados do Regime Geral de

Previdência Social (RGPS);

III - para membrcs ou os servidores ocupantes de cargo efetivo que

ingressaram no serviço público estadual a paÍir de l'dejaDeiro de 2004, ou que teúam
ingressado em data anterior a esta e que não cumpram as Égras, condições e requisitos
estabelecidos nas regras de tEnsição previstas na Emenda Constitucional Federal n'
103, de 2019, e referendadas pela Emenda Constitucional Estadual ne 82, de 2019, ou
que optem pelo direto à aposentadoria voluntária, a 60o10 (sessenta por cento) da média
aritmética simples dos salários de contribuiçâo e das remuneraçôes adotados como base

para conribúçôes a regime próprio de previdência social e ao Regime Geral de

Previdência Social (RGPS), ou como base para contibuições decorrentes das atividades
militares de que tÍatam os ans. 42 e 142 da Constituição Federal. atualizados
monetariamente, corespondenles a 100% (cem por cento) do período contributivo
desde a competência julho de 1994, ou desde o inicio da conribuição, se posterior
àquela competência para os servidores.

Panígrafo único. Para cada ano de contribuição que exceder o tempo de
20 (vinte) anos de coÍltribuição ao percentual de 600/o (sessenta por cento) previsto no
inciso III deste artigo, será acrescido 2 (dois) pontos perce[tuais.

AÍ. 8' Os proventos das aposentadorias concedidos nos termos do
disposto nos arts. 6o e 1l desta Lei Complementar serão reajustados:

I - de acordo com o disposto no art. 7' da Emenda Constitucional Federal
ne 41, de 19 de dezembro de 2003. se concedidas nos temos do disposto no inciso I do
art. 7" desta Lei Complementar;

II - nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social
(RGPS), se concedidas na forma prevista dos incisos II e III do art. 70 desta Lei
Complementar.
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Art. 9o Considera-se remuneração do membro ou servidor público no
cargo efetivo que ingressou no serviço público estadual até 3l de dezembro de 2003,
para fins de ciílculo dos proventos de aposentadoria com fundamento no disposto no
inciso I do art. 7o ou no inciso I do § 2'do art. 11 desta Lei Complementar. o valor
constituído pelo subsídio, pelo vencimento e pelas vantagens pecuniárias pemanentes
do cargo, estabelecidos em lei, acrescidos dos adicionais de caráter individual e das

vantagens pessoais permanentes, observâdos os seguintes critérios:

I - se o cargo estiver sujeito a variaçôes na carga horiilia, o valor das

rubricas que refletem essa variação integrará o cálculo do valor da Íemuneração do

servidor público no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, considerando-se a

média aritmética simples dessa carga horiíria proporcional ao número de anos completos
de recebimento e contribuição, coÍltínuos ou intercalados. em relação ao tempo total
exigido para a aposentadoria;

ll - se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis por estarem
vinculadas a indicadores de desempeúo, produtividade ou situação similar, o valor
dessas vantagens integraftâ o câculo da remuneração do servidor público no cargo
efetivo mediante a aplicação, sobre o valor atual de referêocia das vantagens pecuniá{ias
permanentes variáveis, da média aritmética simples do indicador prcporcional ao

número de anos completos de rccebimento e de respectiva contribüção, continuos ou
intercalados, em relação ao tempo total €xigido para a aposentadoria ou, se inferior, ao

tempo total de p€rcepção da vanlagem.

An. 10. O policial civil do Estado de Mâto Grosso do Sul, o ocupante de

cargo de agente penitencirário e o socioeducativo que tenham ingressado na respectiva
carreira até a data de entrada em vigor da Emenda Constitucional Estadual ne 82, de

2019, poderão aposentar-se, na forma da Lei Complementar Fedeül ne 51, de 20 de

dezembro de 1985, observada a idade minima de 55 (cinquenta e cinco) ânos para

aÍnbos os sexos ou o disposto IIo § 2" deste artigo.

§ 1o Serão considemdos t€mpo de exercicio em ciúgo de natueza
estdtamente policial, para os fins do inciso Il do art. 1'da Lei Complementar n9 51, de

20 de dezembro de 1985, o tempo de atividade militar nas Forças Armadas, nas polícias
militares e nos co.pos de bombeiros militarcs e o tempo de atividade como agente
penitenciifu io ou socioeducativo.

§ 2" Os servidores de que trata o caput podetáo aposentar-se aos 52

(cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e aos 53 (cinquenta e três) anos de idade, se

homem, desde que cumprido periodo adicional de contribuiçâo corespondente ao

tempo que, na data de enhada em vigor da Emenda Constitucional Estadual ne 82, de

2019, faltada para atingir o tempo de contribuição prcvisto na Lei Complementar
Federal ne 51. de 1985.

AÍ. 11. Ressalvado o direito de opçâo à aposentadoria voluntária
prevista no inciso III do § l" do aÍ. 31-B da Constituição Estadual, nos moldes do

inciso III do § 1" do art. 40 da Constituição Federal, ou à aposentadoria voluntiíria nos

temos do art. 6'desta Lei Complementar, o membro ou o servidor público do Estado,
que tiver ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data de entada em \,igor
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da Emenda Constitucional Estadual ne 82. de 2019. poderá âposentar-se

voluntariamente quando preencher, cumulativamente, nos termos do an. 20 da Emenda
Constitucional Federal ne 103, de 2019, conforme previsto no aÍ. 8o da Emenda
Constitucional Estadual ne 82, de 2019, os seguintes requisitos:

I - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulhe., e 60 (sessenta) anos de

idade, se homem:

II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos

de contdbuição, se homem;

III - 20 (vinte) anos de efeüvo exercÍcio no serviço público e 5 (cinco)
anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria;

IV - período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, na

data de entrada em vigor da Emenda Constitucional Esladuai ne 82, de 2019. falta a
para atingir o tempo mínimo de contribuição referido no inciso I[ do cap,r, deste aíigo.

§ l" Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo
exercício das funções de magií&io na educaçâo iífantil e no ensino fi[damental e

médio serão reduzidos, para ambos os sexos, os requisitos de idade e de tempo de
contribuição em cinc! anos.

§ 2o O valor dos proventos das aposentadorias concedidas nos termos do
disposto neste artigo corresponderá:

I - à totalidade da remtmeração no cargo efetivo em que se der a
aposentadoria, observado o disposto no aí. 9" desta I-ei Complementar pam o membro
ou servidor público que teúa ingressado Íro serviço público em caÍgo efetivo até 31 de

dezembro de 2003 e que não teúa feito a opçâo de que tratam os §§ l5 a l7 do art. 3l-
B da Consútuição Estadual;

II - a 100% (cem por c€trto) da média aritméüca simples, conforme
estabelecido no caput e no inciso I do § 3" do ârt. 76-A da l,ei ne 3.150, de 2005,
acÍescentado por esta L€i ComplemeotEÍ.

§ 3" Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto
neste ârtigo serão reajustados:

I - para as aposentadoria concedidas a servidores públicos que ingressam
no serviço público estadual até 3l de dezembro de 2003. na mesma proporção e data,

sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade observado o teto
Íemuneralório previsto inciso XÍ do aÍ.37 da Constituiçâo Feder-al, nos termos do
disposto no art. 7'da Emenda Constitucional Federal ne 41, de 2003;

ll - para as aposentadorias concedidas a membros ou servidorcs públicos
que ingÍessaram no serviço público estadual após l'dejaneirc de 2004, nos termos
estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social.
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An. 12. O servidor público do Estado que teúa ingressado no seúiço
público em cargo efetivo até a data de entrada em vigor da Emenda Constitucional
Estadual ne 82, de 2019, cujas atividades teúam sido exercidas com efetiva exposição

a agentes nocivos quimicos, fisicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associaçào

desses agentes, vedada a caracterização por categoda prolissional ou ocupação e

enquadramento por periculosidade, desde que curnpridos. no caso do servidor, o tempo

mínimo de vinte anos de efetivo exercicio no serviço público e de cinco anos no cargo

efetivo em que for concedida a aposentadoria, na forma dos aÍs. 57 e 58 da Lei Federal

ns 8.213. de 24 de julho de 1991. podeú aposentar-se quando o total da soma resultante

da sua idade e do tempo de contribüiçâo e o tempo de efetiva exposição forem,

respectivamente, de:

I - 66 (sessenta e seis) pontos e l5 (quinze) anos de efetiva exposição;

Il - 76 (setenla e seis) pontos e 20 (vinte) anos de efetiva exposição: e

III - 86 (oitenta e seis potrtos) e 25 (vinte e cinco) anos de efetiva
exposlçao

Parágrafo único. A idade e o tempo de contribuição serão apurados em

dias pam o cálculo do somatorio dc pontos a que se refere os incisos do capll deste

anigo.

Art. t3. O segurado que tiver ingressado rcgulaÍmente em cargo público

efetivo nos Poder$ Execúivo, iuclüdas as Autarquias e as Fundaçôes, Legislativo e
Judiciário, oo Tribullal de Contas, no Ministélio hiblico e na Defensoria Pública poderá

opta. pela regra de trdnsição que lhe for mais favorável, desde que preenchidos os

requisitos legais e constitucionais.

Art. 14. Fica autorizada, sob a supervisão da AGEPREV, a elaboração de

estudos de viabilidade da cobe(ura dos beneficios não progamados, inclusive os

decorrentes de acidente do rabalho, a serem efetuados por outra entidade, inclusive
privadas, no prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 15. Os afastamentos por incapacidade temporfuia para o tlabalho, o

auxilio-reclusão, o salfuio-matemidade e o salário-família serão pago§ dfuetamente pelo

Ente Federativo. por intermedio do respectivo Poder ou entidade de origem do membro

ou servidor.

Art. 16. Os valores pagos entre 13 de novembro de 2019, data de entrada

em vigor da Emenda Constitucional Federal ne 103, de 2019, e a vigência desta Lei

Complementar, relativos aos beneficios temporá{ios de auxilio-doença: auxilio-
matemidadei salirio-familia e aüÍlio-reclusão. selão ressarcidos ao RPPSMS com as

atualizações previstas legalmente.

An. 17. As rcgras, os requisitos, os crité os e as condições. de caráter

pernanente e transitório, estabelecidas parâ as aposentariâs e pensôes do servidor
público federal titular de cargo efetivo serão aplicadas para servidores efetivos ativos do

Estado de Mato Grosso do Sul. de seus Poderes Executivo. incluidos os das Autarquias
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e das Fundações. e Legislativo, além dos membros e servidores efetivos do Poder

Judicirârio, do Ministério Público, do Tribunal de Contas e da Defensoria Pública,

inclusive no período compreendido entre 19 de março de 2020 e a vigência desta Lei
Complementar, nos termos dos arts. 2" e 10 da Emenda Constitucional Estadual n9 82.

de 2019.

Art. 18. As regms, os requisitos, os critérios e as condições.

estabelecidas para a concessão do abono de permânência do seNidor público federal

titular de cargo efetivo serão aplicadas aos servidores efetivos ativos do Estado de

Matos Grcsso do Sul, de seus Poderes Executivo, incluídos os das Autarquias e das

Fundaçôes, e Legislativo, e aos membros e servidores efetivos do Poder Judiciário, do

Ministério Público, do Tribunal de Contas e da Defensoria Públic4 que teúam
completado as exigências para a aposentâdoria voluntáÍia e que optem po! permanecer

em atividade inclusive no periodo compÍeendido entre 19 de março de 2020 e a vigência
desta Lei Complementar, nos teflnos do § 20 do aÍ. 31-B e do inciso IX do art. 3l-C,
todos da Constituição Estadual.

Art. 19. O Esrado de Mato Grosso do Sul, mediatrte Lei Ordinária de

iniciativa do Chefe do Poder Executivo, regulamentará os procedimentos relativos aos

beneficios de cadter tempoúrio, não previdenciários, previstos nos aís. 53, 54, 55. 56,

57. 58, 59, 60,61, 62, 63, 64,65,66,6'1, 68,69, todos da lÉi Íre 3150, de 22 de

dezembro dc e 2005.

Art. 20. Ficam referendadas integralmente, nos termos do inciso II do art,

36 da Emenda Constitucional Federal ne 103, de 2019, e da Emenda Constitucional
Estadual no 82, de 2019, as seguintes normas:

I - a alteração promovida pelo aí. 1o da Emenda Constitucional Federal

ne 103, de 2019, no aí. 149 da Cotr§ituição Federal; c

I[ - as revogações previstas na alinea "a" do inciso I e nos incisos III e tv
do aí. 35 da Emenda Constitucionâl Federal rÊ 103, de 2019.

Art. 21. Revogam-se:

I - os dispositivos abaixo indicados da Lei ne 3.150, de 22 de dczembro

de 2005:

a) o parágrafo rmico do art. 1";

b) os incisos I e II do art. 2";

c) os §§ 1', 2" e 3" do aí. 14;

d) os aÍts. 18, 19,20 e 22;

e) os §§ l'e 2" do art. 23;
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todos do aÍt- 3l:

de 2017

0 as alineas "c", "e", "9", "h". "i" do inciso I e a alínea 't" do inciso tl,

g) os §§ 1', 5'e 6'do art. 35;

h) o § 1" do art. 35-A:

i) o § l'do aí. 36:

j) os aís. 41 e 42;

k) o Capitulo V - Da Aposentadoria por Implemento de Idade e o seu an.

l) os arts. 44,47, 48, 49,50,51,71,72 e 73;

m) o § 1" do art. 75;

r) os arts. 76, 78, 99, 104, 107 e 120;

o) o § 2" do art. 122;

II - os dispositivos, abaixo indicados, da Lei ng 5.101, de l'de dezembro

a) o aÍ. 6';

b) o art. 9'; e

c) o § 3" do art. 10.

AÍ. 22. Fica maDtida até o prazo de que trata o inciso I do art. 23 desta

Lei ComplemeDtar, a exigência das alíquotas de contribuição previstas nos arts. 22 e 23

da Lei ne 3.150, de 22 de dezembro de 2005.

AÍ. 23. Esta Lei Complementar entra em vigor

I . 90 (Ioventa) dias após ê stra publicação. em relação ao art. lo desta

Lei Complementar. que aqescentou os arts. l9-A e 22-A, c alterou o aÍ.23, todos da

Lei ne 3.150. de 22 de dezemb,ro de 2005;

II - na data de sua publicaÇão. para os demais dispositivos.

Campo Grande.
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